
Seção de Direito Privado – 2026
15/05/2026

 PAUTA DE JULGAMENTO PRESENCIAL/VIDEOCONFERÊNCIA 
SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO  

SERÃO  JULGADOS  EM  SESSÃO  PRESENCIAL/VIDEOCONFERÊNCIA  PELA  SEÇÃO  DE 
DIREITO PRIVADO, NO DIA 15 DE  MAIO DE 2026 (SEXTA-FEIRA), ÀS 09 (NOVE) HORAS, OU 
NÃO SE REALIZANDO, NAS SEXTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS SEGUINTES PROCESSOS: 

1-AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0831195-77.2024.8.10.0000

Requerente: KBF  PARTICIPAÇÃO  E  INVESTIMENTOS  LTDA  E  BENEDITO  BARROS 
FERREIRA 

Advogado: HAROLDO  GUIMARÃES  SOARES  FILHO  –  OAB/MA Nº  5078-A E  GUSTAVO 
SAUAIA DE OLIVEIRA – OAB/MA Nº 6600-A  

Requeridos: MELO  MONTAGENS  E  CONSTRUÇÃO  CIVIL  LTDA  E  CARLOS  ALBERTO 
MORAIS DE SOUZA

Advogado: FABIANO DE PAULA ALVES E SILVA – OAB/MA Nº 14796-A 

Relatora: DESA. MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA

Parecer da  Procuradoria  de  Justiça  –  Dra.  Márcia  Lima Buhatem: deixa  o  Ministério  Público 
Estadual  de se  pronunciar  a  respeito  do mérito  no presente  feito,  haja  vista  não subsumir  uma das  
hipóteses de intervenção obrigatória previstas no art. 178 do CPC, o que não exclui a possibilidade de  
manifestação acerca  das  questões  de  ordem pública  processuais,  enquanto  fiscal  da  ordem jurídica,  
sobretudo das normas constitucionais e garantias dos direitos fundamentais.

Julgamento: Iniciado.

Adiado  o  julgamento  a  pedido  de  vista  da  Desembargadora   LUCIMARY CASTELO  BRANCO 
CAMPOS DOS SANTOS e do JUIZ MÁRCIO CASTRO BRANDÃO, após o voto da Desembargadora 
Relatora, que julgou procedente a Ação Rescisória, acompanhada pelos Desembargadores ROSÁRIA DE 
FÁTIMA ALMEIDA DUARTE,  EDIMAR  FERNANDO  MENDONÇA DE  SOUSA,  MARIA DO 
SOCORRO MENDONÇA CARNEIRO, JOSÉ GONÇALO DE SOUSA FILHO, RAIMUNDO JOSÉ 
BARROS DE SOUSA,  A JUÍZA GISELE RIBEIRO RONDON,  contra  o  voto  do  Desembargador 
PAULO SERGIO VELTEN PEREIRA, que votou pela improcedência da ação. 

___________________________________________________________________________________

2-INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA Nº 0800694-23.2022.8.10.0094

Suscitante: DESA. SÔNIA MARIA AMARAL FERNANDES RIBEIRO

Apelante: MARIA DOS SANTOS DA SILVA

Advogado: SANDRO LUCIO PEREIRA DOS SANTOS (OAB PI 15.302-A) 
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Apelado: BANCO BONSUCESSO CONSIGNADO S/A

Advogado: BRUNO ARAUJO DUAILIBE PINHEIRO (OAB MA 6.026)

Relatora: DESA. SÔNIA MARIA AMARAL FERNANDES RIBEIRO

Parecer da Procuradoria de Justiça – Dra. Márcia Lima Buhatem: Em face dessas ponderações, e 
com  arrimo  no  art.  947  do  CPC13,  o  Ministério
Público  se  manifesta  no  sentido  de  que  a  tese  jurídica  a  ser  fixada  no  presente  Incidente  de
Assunção  de  Competência  (IAC)  seja  redigida  nos  seguintes  termos,  ou  em  formulação  que
resguarde  a  mesma  essência  axiológica:
TESE:  O  Histórico  de  Consignações  (Consulta  de  Empréstimo  Consignado)
emitido  pelo  INSS,  por  sua  natureza  de  documento  público  e  presunção  relativa  de  veracidade
é  documento  apto  a  instruir,  de  forma  suficiente,  a  petição  inicial  em  demandas  que  discutam
a  validade  de  empréstimo  consignado,  não  sendo  cabível  exigir  a  juntada  de  contracheque
para fins de deferimento da inicial.

Julgamento: Não iniciado. 

Sessão  do  dia  17/04/2026:  Adiado  o  julgamento  em  face  da  ausência  justificada  da 
Desembargadora Relatora.
___________________________________________________________________________________

DESEMBARGADOR PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
PRESIDENTE DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO


